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A EDUCAÇÃO PARA OS 
DIREITOS DA CRIANÇA 
NA CONCRETIZAÇÃO DOS 
OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
PROPOSTAS PARA O 1º CICLO

… todas as crianças tivessem direito à proteção.

… todas as crianças tivessem o direito à alimentação, que fosse uma alimentação saudável. 

Nenhuma criança do mundo deveria passar fome!

… todas as crianças tivessem espaços apropriados para brincar. 

… todas as crianças tivessem escolas com condições, que tivessem escolas 

preparadas com acessos para pessoas com deficiência, com espaços adaptados 

a elas, para que possam ter as mesmas condições que as outras crianças.

… todas as crianças tivessem acesso a cuidados de saúde de qualidade.

… todas as crianças ficassem livres de guerras, lutas, violência doméstica e doenças.

… todas as crianças tivessem direito a   amor,  carinho, união e felicidade. 

…. todas as crianças ficassem livres da poluição, colocassem o lixo nos lugares 

próprios e se respeitassem uns aos outros. Todas as crianças pudessem 

viver num ambiente não poluído, onde as pessoas fossem incentivadas 

a fazer reciclagem e onde os animais não fossem abandonados.

… todas as crianças tivessem mais tempo com os pais, que eles trabalhassem 

menos e dessem mais atenção aos seus filhos, passando tempo de qualidade com eles.

…todas as crianças tivessem condições próprias de habitação, 

casas com telhado onde não chova, para se poderem abrigar 

do frio e do calor. Nenhuma criança deveria viver na rua!

… todas as crianças pudessem praticar desporto para fortalecerem o seu organismo 

e que, para isso, tivessem espaços próprios para o fazer.

… todas as crianças pudessem brincar em todos os sítios 
sem receio dos adultos mal-intencionados. 

… todas as crianças com mais dificuldades tivessem os devidos apoios 

e melhores condições de atendimento nos hospitais. 

… que todas as crianças tivessem uma família.

… todas as crianças do mundo fossem respeitadas 

e fossem mesmo todas iguais (com os mesmos direitos).

… todas as crianças tivessem direito a brincar, amar, estudar e ser felizes.

… todas as crianças tivessem direito à proteção, à igualdade, 

sem distinção de raça, religião ou nacionalidade.

… todas as crianças tivessem o direito a ter um nome.

… todas as crianças tivessem direito a ser  protegidos  contra o abandono e a exploração.

… todas as crianças tivessem o direito a crescer num ambiente 

de solidariedade, compreensão e justiça.

… que todas as crianças tivessem direito à liberdade de expressão.

… todas as crianças tivessem o direito a ser socorridas sempre em primeiro lugar 

em caso de catástrofes. 

… todas as crianças pudessem crescer num mundo cheio de paz,   alegria, 

com perspetivas de um bom futuro.

… todas as crianças tivessem os mesmos direitos e valores para 

poderem usufruir das coisas que as fazem felizes.

…todas as crianças pudessem viver num mundo melhor, 

com todos os seus direitos garantidos. 

… todas as crianças pudessem realizar os seus  sonhos.

PROMOVIDO POR: EM PARCERIA COM: COFINANCIADO POR:

(re�exões escritas por crianças dos 3º e 4º anos, 
no âmbito das atividades desenvolvidas no 

Projeto Terra dos Direitos – Por um Mundo com Direitos)
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O documento 
“A educação para os Direitos da Criança 
na concretização dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável – 
propostas para o 1º ciclo”

1.

O documento “A educação para os Direitos da Criança na concretização 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – propostas para o 1º 
ciclo” pretende ser uma ferramenta pedagógica que promova a capaci-
tação dos professores e comunidades educativas sobre a atualidade da 
Convenção dos Direitos da Criança, o reconhecimento do papel funda-
mental do professor e da escola na consciencialização do papel das crian-
ças como agentes de transformação social e agentes de Educação para os 
Direitos da Criança e Desenvolvimento Sustentável.

Esta ferramenta pedagógica é elaborada no quadro do Projeto Terra dos 
Direitos - Por um Mundo com Direitos1 da FEC - Fundação Fé e Coopera-
ção e pretende apoiar a dinamização de atividades sobre Direitos das 
Crianças, através da capacitação dos professores e mobilização das 
crianças para a importância da Educação para os Direitos da Criança na 
concretização de um mundo mais equitativo, participado e justo para 
TODOS. 

 A Educação para os Direitos da Criança, com enfoque na capacidade de 
participação e envolvimento das crianças, é um meio essencial para a 
concretização dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável até 2030, já 
que promove a consciencialização sobre a capacidade, interdependên-
cia e corresponsabilização de TODOS e CADA UM para as questões da 
equidade de direitos, inclusão e diversidade, redução de desigualdades, 
sustentabilidade de recursos, promoção de sociedades pacíficas e insti-
tuições resilientes, contribuindo para a transformação social pelas ações 
das próprias crianças e pela sua ação transformadora junto de colegas, 
famílias e comunidades. 

Trata-se de uma perspetiva coerente com os princípios de Educação para 
o Desenvolvimento e a Cidadania Global enquanto “processo de apren-
dizagem e transformação através da ação individual e/ou colaborativa 

1	 Para mais informações sobre o Projeto Terra dos Direitos - Por um Mundo com Direitos consultar 
www.fecongd.org/project/terra-dos-direitos

http://
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orientada para a justiça social e o bem comum. A partir de uma tomada 
de consciência, assente numa interpretação crítica da realidade, a Edu-
cação para o Desenvolvimento e a Cidadania Global inter-relaciona um 
tema concreto com as causas das desigualdades onde quer que elas exis-
tam. Nesse sentido, não se atribui à Educação para o Desenvolvimento e à 
Cidadania Global um ou vários temas em particular mas, antes, uma outra 
forma de analisar a realidade.”2 No caso concreto dos direitos da criança, 
a abordagem da Educação para o Desenvolvimento e a Cidadania Global 
tem um papel fundamental, na medida em que permitirá uma participa-
ção ativa dos envolvidos na revisão crítica de perspetivas e práticas, num 
processo dinâmico e interligado com as mais diversas áreas do sistema 
educativo, pressupondo uma ação continuada e estruturada, com res-
ponsabilidades partilhadas ao longo de todo o processo. 

2	 https://www.plataformaongd.pt/o-nosso-trabalho/areas-de-atuacao/educacao-para-o-desenvol-
vimento-e-a-cidadania-global

https://www.plataformaongd.pt/o-nosso-trabalho/areas-de-atuacao/educacao-para-o-desenvolvimento-e-a-cidadania-global
https://www.plataformaongd.pt/o-nosso-trabalho/areas-de-atuacao/educacao-para-o-desenvolvimento-e-a-cidadania-global
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CONTEXTUALIZAÇÃO
O Projeto Terra dos Direitos –  
Por um Mundo com Direitos

2.

O Projeto Terra dos Direitos - Por um Mundo com Direitos insere-se no 
compromisso assumido pela FEC no seu Plano Estratégico3 (2017-2021) 
de considerar os DIREITOS DA CRIANÇA como uma área prioritária de in-
tervenção no quadro da concretização do eixo estratégico de intervenção 
para a Cidadania Global e Direitos Humanos4. É uma parceria da FEC com 
o agrupamento de Escolas da Quinta de Marrocos, Câmara Municipal de 
Santa Maria da Feira, Câmara Municipal de Coruche, Centro de Investiga-
ção em Estudos da Criança – Instituto de educação - da Universidade do 
Minho, Instituto das Comunidades Educativas, com cofinanciamento do 
Instituto Camões, IP.

Este Projeto visa contribuir para a promoção da defesa e proteção uni-
versal dos Direitos da Criança, através de uma forte chamada de atenção 
para a realidade atual de dois países – Portugal e Guiné-Bissau – fomen
tando uma trajetória de compromisso individual na defesa e promoção 
dos Direitos da Criança por parte de decisores, educadores, cuidadores, 
sociedade, assim como das próprias crianças. 

As intervenções previstas com suporte, sobretudo a metodologias ativas 
e participativas, destinam-se, fundamentalmente, a ser aplicadas em con-
texto de ações de educação de crianças e jovens, com a consciência de 
que os resultados devem causar impacto em diferentes níveis da socie-
dade civil, tanto em Portugal, como na Guiné-Bissau, nomeadamente nas 
próprias crianças, docentes, encarregados de educação.

3	 FEC - Plano Estratégico: http://www.fecongd.org/sobre-nos/plano-estrategico

4	 No âmbito do Plano Estratégico FEC 2017-2021 são identificados três eixos estratégicos de 
transformação social, cujas áreas prioritárias de ação se integram e complementam:  1- Edu-
cação, Conhecimento e Competência; 2-Boa Governação e Transparência; 3-CidadaniaGlobal e 
Direitos Humanos (pp 29-35) . Para saber mais, consultar:   
http://www.fecongd.org/sobre-nos/plano-estrategico

http://www.fecongd.org/sobre-nos/plano-estrategico/
http://www.fecongd.org/sobre-nos/plano-estrategico/
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ORGANIZAÇÃO e METODOLOGIA

O documento “A educação para os Direitos da Criança na concretização 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – propostas para o 1º 
ciclo” é constituído por duas componentes:

1.	 ATIVIDADES LÚDICO-DIDÁTICAS (ORGANIZADAS  
EM QUATRO SESSÕES) DESTINADAS A CRIANÇAS

Estas atividades visam, através de metodologias ativas, facilitar o conhe-
cimento e aproximação a aspetos concretos da vida de crianças em di-
ferentes contextos (nomeadamente Guiné-Bissau), o desenvolvimento 
de auto conhecimento sobre a sua própria condição de ser criança, a 
reflexão sobre o papel dos Direitos da Criança para a concretização dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (um Mundo com Direitos) e 
a consciência do vigor da ação transformadora de cada um e de todos 
para a concretização de ações de mudança duradouras.

2.	 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
DIRIGIDAS A PROFESSORES

Estas informações visam dotar os professores com saberes de base so-
bre a Convenção dos Direitos da Criança e os Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável, favorecendo a potenciação de sinergias e subsidia-
riedades entre estes dois documentos para a concretização de pequenos 
passos para transformações sociais duradouras e dar a conhecer recursos 
e experiências pedagógicas já realizadas na área da Educação para os 
Direitos da Criança.

Complementarmente, pretende-se consciencializar os professores para o 
potencial que decorre da participação ativa e responsável das crianças, 
na disseminação e implementação de soluções junto de colegas, ami-
gos e familiares.

Ao longo do documento “A educação para os Direitos da Criança na con-
cretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – propostas 

3.
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para o 1º ciclo” serão apresentadas quatro sessões de atividades lúdico-
-didáticas, com a duração de 40 a 60 minutos, destinadas a grupos de 10 
a 15 crianças (com idades compreendidas entre os 8 e os 12 anos) das 
escolas que integram o Projeto. 

As sessões poderão ser, integral ou parcialmente, replicáveis com outros 
grupos de crianças em Portugal ou noutros países.

Para cada uma das sessões seguir-se-á a seguinte matriz orientadora:

1.	 Objetivos Específicos

2.	 Apresentação e Descrição da Situação 

3.	 Direitos da criança em evidência e articulação com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável

4.	 Propostas de Reflexão e Ação

5.	 Informação Complementar para os Professores 
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COMPETÊNCIAS A ALCANÇAR

No final das quatro sessões lúdico-didáticas pretende-se que cada criança 
seja capaz de: 

•	 Conhecer criticamente a situação de crianças em diferentes contex-
tos;

•	 Reconhecer que todas as crianças têm os mesmos direitos e pre-
cisam de oportunidades equitativas para se desenvolverem plena-
mente;

•	 Potenciar a sua capacidade de participação criativa para a transfor-
mação da realidade e para a consciência do papel de cada um (inde-
pendentemente da idade, género, nacionalidade, religião ou qual-
quer tipo de diferença) na construção de um mundo mais seguro, 
mais equitativo, mais justo e mais sustentável;

•	 Pôr em prática algumas ações transformadoras que promovam os 
Direitos da Criança e a concretização dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável

Pretende-se, também, que os professores desenvolvam competências de 
audição das crianças nos assuntos e soluções que lhes dizem respeito, 
mais conhecimentos atualizados sobre a Convenção dos Direitos da Crian-
ça em articulação com a Agenda dos Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável e mais disponibilidade para integrar conteúdos da Educação Para 
os Direitos da Criança na sua prática profissional regular.

4.
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A CONVENÇÃO DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA (1989) E OS 
OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (2015) 
Sinergias e Complementaridades

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança foi aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas5 a 20 de novembro de 1989 (reso-
lução 44/25). É resultado de um longo caminho desde a Declaração de 
Genebra, promulgada em 1924 pela União Internacional de Socorro às 
Crianças, reconhecida pela Declaração dos Direitos do Homem e permite 
uma reunião de esforços cuidadosa, no sentido de favorecer a todas as 
crianças a possibilidade de terem uma infância que se cumpra.

Em 1990, na Conferência da Organização de Unidade Africana, 50 em 54 
países aprovaram a Carta Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Crian-
ça (1990). 

Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe re-
conhecem, em conjunto com os outros países, que a “criança ocupa uma 
posição única e privilegiada na sociedade africana e para o seu completo 

5	 Convenção Internacional dos Direitos da Criança - Unicef (http://www.unicef.org/brazil/pt/re-
sources.html)

5.

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança é constituída por 54 artigos, 
organizados em três grupos fundamentais (Soares, 1997):

O Grupo 1 - Direitos de proteção e sobrevivência. Propõe: assegurar a proteção 
da criança contra qualquer forma de discriminação, violência física e sexual ou 
emocional, exploração e trabalho infantil, e não deixar que as crianças sejam 
usadas para participarem em conflitos armados ou sejam vítimas de injustiças e 
punições desadequadas à sua idade e desenvolvimento.

O Grupo 2 - Direitos de provisão. Inclui os Direitos que confirmam a existência 
legal da criança, tais como: ser registada, ter um nome, uma nacionalidade, re-
ligião e identidade cultural, direito a vida familiar, a cuidados básicos de saúde 
antes e depois do parto, durante toda a infância e adolescência, direito à educa-
ção e à segurança social.

O Grupo 3 - Direitos de participação. Garante a cidadania da criança, a sua partici-
pação e decisão nos assuntos que lhe dizem respeito, desde que isso não choque 
com a sua condição de vulnerabilidade e necessidade de proteção.

Convenção Internacional dos Direitos da Criança - Unicef (http://www.unicef.org/brazil/pt/resources.html
Convenção Internacional dos Direitos da Criança - Unicef (http://www.unicef.org/brazil/pt/resources.html
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e harmonioso desenvolvimento da sua personalidade, a criança precisa 
de crescer em ambiente familiar, numa atmosfera de felicidade, amor e 
entendimento” (Etiópia 1990), comprometendo-se assim com a maneira 
como cada criança vê concretizado o seu direito a ser criança e a viver a 
sua infância com respeito pelo seu superior interesse, a principal norma 
orientadora da Convenção dos Direitos da Criança. 

No entanto, a adesão dos países aos princípios da Convenção dos Direitos 
da Criança não assegurou imediatamente uma melhoria equitativa das 
condições de vida das crianças em todo o mundo, não só por razões eco-
nómicas, mas também porque a legislação não foi adequada ao mesmo 
ritmo em todos os países e porque as práticas, hábitos e maneiras de 
pensar mudam muito lentamente.6

Vários autores têm vindo a defender abordagens mais críticas e implica-
das, que consideram como princípio fundamental a ação e participação 
da criança, propondo a este propósito Fernandes e Trevisan que: 

“a consideração das crianças como cidadãs exige ir além da retórica 
do alto consenso e da baixa intensidade no respeito pela sua ação 
social, pela sua participação, exigindo da parte do adulto, ir além de 
perspetivas adultocentradas de cidadania (Trevisan, 2014). Neste 
processo o ónus não deve ser colocado sobre crianças/ jovens no 
sentido de mudança, mas sim sobre outros atores-adultos, aos 
quais se exige alguma mudança para renovar práticas (Cockburn, 
2007). (Fernandes e Trevisan, 2019, p. 123)

Para dar conta deste desígnio, revela-se fundamental investir na formação 
dos adultos que com elas partilham o exercício dos seus direitos, a qual se 
deve alicerçar em fundamentos consistentes sobre o conceito de participa-
ção infantil, desafio significativo para os adultos, tal como Prout defende:

“Demasiadas vezes, espera-se que as crianças encaixem nos 
modos adultos de participação quando, o que é necessário, é uma 
mudança institucional e organizacional que encoraje e facilite as 
vozes das crianças. Infelizmente, a participação das crianças é um 
assunto alto em retórica, mas por vezes baixo na prática”  
(Prout, 2003, p.21)

Para rematar, de referir que alguns teóricos dos Direitos da Criança, no-
meadamente Karl Hanson e Olga Nieuwenhys (2013) consideram que é 
fundamental defender práticas de direitos vividos, ou seja, a importância 
de os Direitos da Criança serem considerados nos desafios que vão sen-
do lançados no quotidiano, não podendo ser limitados às codificações 
abstratamente enunciadas, mas adaptáveis também aos contributos das 
crianças. Posição semelhante tem Matías Cordero (2015), ao defender a 
necessidade de ir além de uma perspetiva adultocêntrica sobre os direi-
tos humanos das crianças, através da consideração da legitimidade que 
assumem as suas propostas na resinificação dos seus direitos.

6	 Fonte: Manual de Educação de Infância. Mundo de Palmo e Meio (pp36-43) FEC, 2014
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	 OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL7

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram aprovados 
pelos líderes mundiais reunidos na Assembleia-Geral da ONU de 25 de 
setembro de 2015. São o resultado do trabalho conjunto de Governos e 
Cidadãos de todo o mundo para criar um modelo global de governança 
com a finalidade de acabar com a pobreza, proteger o ambiente e promo-
ver a prosperidade e o bem-estar de todos até 2030.

Trata-se de uma Agenda organizada em torno de 5 pilares essenciais: Pes-
soas; Planeta; Paz;  Parcerias Resilientes; e Prosperidade. O documento 
é composto por 17 objetivos, apoiados em 169 metas, com enfoque no 
bem-estar das pessoas, equidade, educação de qualidade e igualdade 
de género, direitos humanos, paz e segurança, alterações climáticas e 
fortalecimento de parcerias e instituições resilientes.8

Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável alteram a forma de 
abordar o desenvolvimento, integrando as dimensões económica, so-
cial e ambiental na definição de Desenvolvimento Sustentável e de 
metas universais a serem implementadas por todos os países (e não 
apenas por países em desenvolvimento), exigindo um maior empenha-

7	 http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/69/L.85&Lang=E,
	 https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documen-

tos/objetivos_desenvolvimento_sustentavel_2016-2030.pdf 

8	 https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao2/relatods17_pt.pdf

1. 	 Acabar com a pobreza em todas as suas formas e em 
todos os lugares. 

2. 	 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e a 
melhoria da nutrição e promover a agricultura susten-
tável. 

3. 	 Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades. 

4. 	 Garantir uma educação inclusiva e equitativa de quali-
dade e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos. 

5. 	 Alcançar a igualdade de género e capacitar todas as 
mulheres e raparigas. 

6. 	 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da 
água e saneamento para todos. 

7. 	 Garantir o acesso à energia fiável, sustentável, moder-
na e a preço acessível para todos.

 8. 	 Promover o crescimento económico sustentado, inclu-
sivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos. 

9. 	 Construir infraestruturas resilientes, promover a indus-
trialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação. 

10. 	 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.

11. 	 Tornar as cidades e os povoamentos humanos inclusi-
vos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

12. 	 Garantir padrões de produção e de consumo sustentá-
veis. 

13. 	 Tomar medidas urgentes para combater as alterações 
climáticas e os seus impactos. 

14. 	 Conservar e utilizar de forma sustentável os oceanos, 
os mares e os recursos marinhos, para o desenvolvi-
mento sustentável. 

15. 	 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir as florestas de forma 
sustentável, combater a desertificação, travar e rever-
ter a degradação dos solos e deter a perda de biodiver-
sidade. 

16. 	 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o de-
senvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 
justiça para todos e construir instituições eficazes, res-
ponsáveis e inclusivas a todos os níveis. 

17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável.

	 Fonte:  
https://unric.org/pt/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 2015-2030 (ODS)

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documentos/objetivos_desenvolvimento_sustentavel_2016-2030.pdf
http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/69/L.85&Lang=E
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documentos/objetivos_desenvolvimento_sustentavel_2016-2030.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documentos/objetivos_desenvolvimento_sustentavel_2016-2030.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao2/relatods17_pt.pdf
Fonte: https://unric.org/pt/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
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mento à escala global e local no combate às desigualdades e promoção 
dos Direitos Humanos, o que implica novas dinâmicas de solidariedade 
e participação.

Neste contexto a Educação, a Educação para o Desenvolvimento e a Ci-
dadania Global e a Educação para os Direitos da Criança estabelecem-se 
como meios integrados para uma nova atitude e responsabilidade sobre o 
bem-estar comum e o Desenvolvimento Sustentável para TODOS.

A Educação para os Direitos da Criança requer um novo olhar sobre a 
capacidade das crianças participarem na concretização das mudanças e 
melhorias nas instituições e grupos em que vivem e atuam. Este olhar 
renovado sobre a criança capaz de participação crítica suscita uma ação 
em que a mesma não é apenas alvo de Direitos, ela é, também, co- cons-
trutora de respostas positivas aos seus Direitos. Neste processo de Edu-
cação para os Direitos da Criança, criam-se também oportunidades para 
a concretização de sociedades mais justas e inclusivas, mais informadas e 
capazes de informar.

Ao longo deste Documento tentar-se-á promover a articulação entre Di-
reitos da Criança (Proteção, Provisão e Participação) e a forma como fa-
cilitam a efetivação de alguns Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
nomeadamente:

•	 ODS 3. Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para 
todos, em todas as idades.

•	 ODS 4. Garantir uma educação inclusiva e equitativa de qualida-
de e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos; 

•	 ODS 5. Alcançar a igualdade de género e capacitar todas as mulhe-
res e raparigas; 

•	 ODS 11. Tornar as cidades e os povoamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis 

•	 ODS 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas

•	 Ao longo do presente documento “A educação para os Direitos da Criança na 
concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – propostas para 
o 1º ciclo” suscita-se, transversalmente, a reflexão e consciencialização sobre o 
impacto real na vida das crianças/famílias e populações em geral destas Cartas, 
Convenções e Agendas.

•	 As crianças e grupos em situação de maior vulnerabilidade beneficiam de medi-
das de proteção e inclusão no acesso e fruição dos seus direitos? 

•	 A falta de respeito pelos Direitos da Criança e a desigualdade de acesso a condi-
ções de vida dignas são um problema só dos países considerados menos desen-
volvidos? 

•	 Que Direitos da Criança são menos cuidados em Portugal?

Questões 
para 

Reflexão
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PROPOSTAS LÚDICO-DIDÁTICAS
Pensar e sentir para agir9

6.

SITUAÇÃO 1
Eu sou pai, eu dou banho ao bebé 
Jardim-de-infância de Bissau10

Objetivos Específicos da sessão:

1.	 Promover a reflexão sobre situações de equidade de género;

2.	 Dar a conhecer realidades culturalmente diferenciadas;

3.	 Criar condições para uma reflexão – dando voz às crianças – sobre 
os seus próprios modos de brincar e participar.

Descrição da Situação

“Quando Joaquim chegou à sala de jardim-de-infância reparou que ha-
viam novos jogos e materiais – quebra-cabeças, dominós, jogos de cons-
trução e, na área da casa, havia uma nova boneca. A educadora tinha 
selecionado os materiais adequados à idade e interesses das crianças e 
Joaquim e alguns amigos resolveram ir brincar para a área da casa. Em 
casa, Joaquim não costumava brincar com as bonecas. Ele e os irmãos, 
às vezes, brincavam com alguns carrinhos comprados nas lojas (ofereci-
dos por familiares em datas de aniversário ou no Natal), mas brincavam 
todos os dias no quintal com carros improvisados com latas e pedaços de 
borracha. 

9	 Nas situações descritas, os nomes das crianças e dos jardins de infância são fictícios mas todas 
as situações são verdadeiras.

10	 Bissau é a maior cidade e a capital da República da Guiné-Bissau. A Guiné- Bissau é um país de 
África Ocidental em que o português é a língua oficial. No entanto, a maioria da população fala 
Kriol (língua crioula baseada no português) que é efetivamente a língua nacional de comunicação 
e línguas africanas dos seus grupos de origem. Além do Kriol algumas das línguas africanas mais 
faladas na Guiné-Bissau são o manjaco, o fula, o mandinga, o balanta, o papel e o mancanha.
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Geralmente, eram os irmãos e vizinhos mais velhos que construíam es-
ses brinquedos para brincar no quintal. Quando chegavam da escola, iam 
primeiro ajudar o pai nos trabalhos da oficina dos carros ou fazer alguns 
recados. Só depois estudavam e podiam ir brincar no quintal. Os carrinhos 
que sobravam serviam para Joaquim ir brincando próximo dos rapazes 
mais velhos.

No jardim-de infância era diferente. Havia brinquedos e jogos para todos 
poderem brincar e aprender. Além dos jogos e brinquedos comprados ou 
oferecidos também havia brinquedos feitos por artesãos locais ou pelos 
educadores e encarregados de educação – utilizavam caricas, madeirinhas 
aparadas, galhos de árvore, canas de bambu secas e cortadas em várias 
medidas, caricas e latas de refrigerantes higienizadas e sem cantos cor-
tantes. As próprias crianças podiam fazer construções para brincar, como 
se os materiais reciclados fossem peças de lego – era muito divertido!

Todos os meninos (rapazes e raparigas) podiam brincar e jogar com os 
materiais que escolhiam e a educadora era muito atenta ao que gostavam 
e precisavam. 

Na situação descrita, podemos observar como, ao experi-
mentar uma nova situação, Joaquim e os amigos experi-
mentaram uma possibilidade nova do papel de pai – dar 
banho ao bebé – e assim, prazerosamente, tiveram opor-
tunidade de ir integrando elementos novos num certo 
modo de desempenhar o papel masculino. Ao ter acesso 
aos mesmos brinquedos, jogos e possibilidades de usufruir 
dos mesmos espaços de brincadeira e objetos para brincar 
– meninos e meninas – ganham oportunidade de experi-
mentar e aprender o que é igualdade de género.

Seguramente, ao brincar em espaços não marcados por 
estereótipos de género, dão-se pequenos passos para a 
redução de barreiras entre universo feminino e universo 
masculino, para a redução de assimetrias e contribuindo 
para a igualdade e paridade de género. (ODS 5- Alcançar a 
igualdade de género), garantindo uma educação inclusiva 
e equitativa de qualidade para TODOS.

TODAS as crianças, independentemente do seu país de 
origem, género, religião ou condição sócio-económica têm 
Direito às melhores condições de tempo e segurança para 
poderem aprender explorando ativamente o mundo, expe-
rimentando novas soluções para os problemas, (re) criando 
regras de interação com os outros e trazendo novas solu-
ções para a sua vida em sociedade.

Neste caso, ao brincar em conjunto, as crianças encontra-
ram, espontaneamente, condições para aprender a conhe-
cer e partilhar responsabilidades diferenciadas num espí-
rito de compreensão, paz, tolerância, equidade entre os 
sexos e de amizade entre diferentes povos e culturas, de 
acordo com o definido no art.º 29, alínea d) da Convenção 
sobre os Direitos da Criança.

No reconhecimento mútuo reside uma primeira possibi-
lidade de promoção efetiva dos níveis de visibilidade das 
responsabilidades das mulheres e de oportunidade de mu-
dança de mentalidades sobre os seus direitos de participa-
ção em todos os níveis de tomada de decisão. Destaca-se 
neste ponto, tendo em conta o contexto nacional da Guiné-
-Bissau, a possibilidade das meninas poderem prosseguir a 
escolaridade e concluir estudos, salvaguardando o seu di-
reito a uma infância livre de qualquer tipo de violência física 
ou psicológica. 

Assim, promover “o brincar” não pode significar ape-
nas oferecer brinquedos ou entreter as crianças, mas 
sim dar-lhes tempo para cooperarem com a orientação 
de adultos atentos, capazes de promover ambientes de 
aprendizagem inclusivos e emancipadores.

A concretização dos Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 4 que consagra o compromisso com a Educação de 
Qualidade (Garantir uma educação inclusiva e equitativa 
de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos como meio para o desenvol-
vimento equitativo de todas as pessoas até 2030) precisa 
incluir tempos em que rapazes e raparigas tenham possi-
bilidade de experimentar as mesmas oportunidades como 
condição indissociável do tempo de ser criança e de apren-
dizagens de qualidade. 

A aprendizagem de qualidade – inclusiva e equitativa – 
só poderá ser alcançada se garantir a participação plena 
das meninas e a igualdade de oportunidades em todas as 
etapas da vida (ODS 5- Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e meninas).

ARTICULAÇÃO ENTRE DIREITO À EDUCAÇÃO E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (ODS 4 -GARANTIR UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DE QUALIDADE PARA 
TODOS E O ODS 5- PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO)



15

Joaquim pegou na boneca ao colo, fez de conta que lhe dava a papa e a 
seguir quis dar-lhe banho – foi buscar uma bacia, imaginou que o focinho 
do cavalinho balancé era uma torneira e que abria a torneira para encher 
a bacia e a seguir fez de conta que dava banho à boneca – sempre dizendo 
aos amigos que o observavam divertidos e com muita atenção: “Eu sou 
pai, eu dou banho ao bebé.” Repetiu várias vezes esta situação nessa ma-
nhã e noutras que se lhe seguiram. Os amigos acompanhavam, primeiro 
só observando e, aos poucos, começando também a “entrar na brincadei-
ra” como pais que queriam também dar banho ao bebé.

As meninas, que nos primeiros dias desta brincadeira ficavam mais afasta-
das a observar e a brincar com outros materiais – panelas, pratos, talheres 
de faz de conta – começaram a interagir, a conversar sobre a possibilida-
de dos rapazes também brincarem na casa das bonecas e houve um dia 
que a educadora também foi brincar com as crianças na casa das bone-
cas – levou um jogo quebra-cabeças com desenhos de objetos de higiene 
pessoal – sabonete, shampoo, toalha, papel higiénico, torneira com água 
(na Guiné–Bissau poucas casas têm água nas torneiras, sendo preciso ir 
buscar água ao poço de casa ou da comunidade).

Utilizando as peças do jogo foi nomeando: “o pente” e a seguir “penteou” 
“a boneca”; a seguir usou “a esponja”, “o sabão”, ajudando Joaquim e os 
amigos e amigas a dar banho à boneca. Ia dizendo o nome dos objetos 
em língua portuguesa, nomeando ao mesmo tempo que os utilizava com 
a boneca. Brincando, as crianças aprenderam o nome de objetos novos e 
aprenderam a utilizá-los”

Vê na imagem abaixo um momento desta brincadeira:
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Propostas de Reflexão e Ação	

Depois de narrar às crianças a situação, lançar algumas questões para de-
bate:

1.	 Questões Iniciais

É frequente ver rapazes e raparigas cooperarem em atividades de lazer ou de 
estudo? Quais?

Têm amigos e amigas com quem brincam ou essa é uma atividade de meninos 
pequenos? Quando crescem, como brincam rapazes e raparigas na escola?

Fora da escola como são os grupos de amigos, o que fazem quando se encon-
tram? Como ocupam o tempo livre?

E em casa, se têm irmãos e irmãs, mais novos e mais velhos, como brincam e se 
entreajudam? Partilham tarefas e tempos de lazer? E com os adultos?

2.	 Registando caminhos

Sempre que possível ir registando em flipcharts as observações dos partici-
pantes e ir referindo a sua articulação com o Direito a brincar para TODAS AS 
CRIANÇAS (raparigas e rapazes).  

3.	 Novos pontos de partida

–	 Para refletirem sobre as principais dificuldades que encontram para ter 
tempo/espaço para rapazes e raparigas poderem brincar e cooperar (na 
escola e fora do espaço escolar) e sugerirem soluções para melhoria do seu 
tempo de brincar (na escola, em casa e outros espaços extra escolares- jar-
dins, parques);

–	 Com os professores – dinamizadores da sessão - devem calendarizar mo-
mentos para exposição do problema à comunidade educativa, ouvir e coligir 
propostas de soluções viáveis;

–	 Definirem uma maneira de fazer chegar as suas propostas aos responsáveis 
da escola e outros espaços lúdicos identificados (através de uma carta, rea-
lização de uma conversa com os responsáveis pelos espaços reconhecidos) 
para apresentação das dificuldades identificadas e sugestões para soluções.

Informação Complementar para os Professores

Projeto Nô na cuida de nô vida, mindjer. Emancipação e Direitos para 
Meninas e Mulheres na Guiné-Bissau (2018-2021)
No âmbito do Projeto “Nô na cuida de nô vida, mindjer”, que pretende 
promover e garantir os direitos das mulheres e das meninas na Guiné-
-Bissau, realizou-se de 3 a 11 de outubro de 2019, para as comunidades 
de Quinara, o espetáculo de teatro itinerante “Vida di Mindjer” (vida das 
mulheres).
Este espetáculo foi composto por duas peças de teatro nas quais se abor-
daram os temas da violência contra a mulher. Após cada uma das peças, 
foi aberto um espaço de debate com o público, convidando a plateia a 
colocar-se no papel das personagens e a arranjar soluções para os proble-
mas apresentados.
O projeto “Nô na cuida de nô vida, mindjer” é uma iniciativa desenvolvida 
em parceria com a FEC, a ENGIM Guiné-Bissau, a Rede Ajuda Cooperação 
e Desenvolvimento (RA) e o Gabinete de Estudos, Informação e Orienta-
ção Jurídica (GEIOJ), com financiamento da União Europeia na Guiné-Bis-
sau, da Die Sternsinger e do Instituto Camões.

https://www.fecongd.org/project/no-na-cuida-de-no-vida-mindjer/
https://www.fecongd.org/project/no-na-cuida-de-no-vida-mindjer/
https://web.facebook.com/engimgb/?__tn__=K-R&eid=ARBR78ZrBdWSd9FTNPTFEWQGxNAdjkj-SM2axHl775Zc3eM2OlnMTsEkD_KoLtA8kOQ1J3XjooC3xLWC&fref=mentions&__xts__%5B0%5D=68.ARBqoOeqK8vZw1-8FXdEPvDmvZkl1Wl5LhMrAooFEP17QqyLLKmfIDVkZZj4RuC4n1YPQnMUc7OzKmfX5E6LgRKJwUdtagG7h2PtAinXcPaBgZECbgaFXPGLSlYKLXLzJ42ghUGZ0VQ-g3rUp4lRJZZZJM_U4qB980biZ-DwDBfVMK01GDfgnkiv46q0Krmg2-ZTABeVZrbSDHlRA3noU0CcOp7Huctg6tFCgWX0RXY99XTkMLuodKAepWi4F9sfcOZxeYI10_R9ol8UxMp4sejDtSVRhzTbRcfNfT6kvNdsKXBNNAYurT2QUB4exJrdfTwC1WIPsm5Qd84uNuVYKqnetg
https://web.facebook.com/delegacaouebissau/?__tn__=K-R&eid=ARAkVTEMWcjSHU5H_UDj-4xQ1eiUjiCDMnxpaGJrQ_sUpNKaK_gq7Ls9KmX94jQorrVYVAeDeaE8rmXh&fref=mentions&__xts__%5B0%5D=68.ARBqoOeqK8vZw1-8FXdEPvDmvZkl1Wl5LhMrAooFEP17QqyLLKmfIDVkZZj4RuC4n1YPQnMUc7OzKmfX5E6LgRKJwUdtagG7h2PtAinXcPaBgZECbgaFXPGLSlYKLXLzJ42ghUGZ0VQ-g3rUp4lRJZZZJM_U4qB980biZ-DwDBfVMK01GDfgnkiv46q0Krmg2-ZTABeVZrbSDHlRA3noU0CcOp7Huctg6tFCgWX0RXY99XTkMLuodKAepWi4F9sfcOZxeYI10_R9ol8UxMp4sejDtSVRhzTbRcfNfT6kvNdsKXBNNAYurT2QUB4exJrdfTwC1WIPsm5Qd84uNuVYKqnetg
https://web.facebook.com/delegacaouebissau/?__tn__=K-R&eid=ARAkVTEMWcjSHU5H_UDj-4xQ1eiUjiCDMnxpaGJrQ_sUpNKaK_gq7Ls9KmX94jQorrVYVAeDeaE8rmXh&fref=mentions&__xts__%5B0%5D=68.ARBqoOeqK8vZw1-8FXdEPvDmvZkl1Wl5LhMrAooFEP17QqyLLKmfIDVkZZj4RuC4n1YPQnMUc7OzKmfX5E6LgRKJwUdtagG7h2PtAinXcPaBgZECbgaFXPGLSlYKLXLzJ42ghUGZ0VQ-g3rUp4lRJZZZJM_U4qB980biZ-DwDBfVMK01GDfgnkiv46q0Krmg2-ZTABeVZrbSDHlRA3noU0CcOp7Huctg6tFCgWX0RXY99XTkMLuodKAepWi4F9sfcOZxeYI10_R9ol8UxMp4sejDtSVRhzTbRcfNfT6kvNdsKXBNNAYurT2QUB4exJrdfTwC1WIPsm5Qd84uNuVYKqnetg
https://web.facebook.com/Sternsinger/?__tn__=K-R&eid=ARAFwqI95sJ7U1tG2T7ud1ItMQ-M-e5rGptXUS9dC1R68wZd4NLj-2ApdK0NZQzja1JNSyB-l8TRUtuk&fref=mentions&__xts__%5B0%5D=68.ARBqoOeqK8vZw1-8FXdEPvDmvZkl1Wl5LhMrAooFEP17QqyLLKmfIDVkZZj4RuC4n1YPQnMUc7OzKmfX5E6LgRKJwUdtagG7h2PtAinXcPaBgZECbgaFXPGLSlYKLXLzJ42ghUGZ0VQ-g3rUp4lRJZZZJM_U4qB980biZ-DwDBfVMK01GDfgnkiv46q0Krmg2-ZTABeVZrbSDHlRA3noU0CcOp7Huctg6tFCgWX0RXY99XTkMLuodKAepWi4F9sfcOZxeYI10_R9ol8UxMp4sejDtSVRhzTbRcfNfT6kvNdsKXBNNAYurT2QUB4exJrdfTwC1WIPsm5Qd84uNuVYKqnetg
https://web.facebook.com/camoes.ip/?__tn__=K-R&eid=ARC3E0bNX0krj-CGpS6AAuXnZeYXBaaglLX0dcNXkEi-y0ERMT2PPFpcnpss-BFuoII3977DRX4t_HoT&fref=mentions&__xts__%5B0%5D=68.ARBqoOeqK8vZw1-8FXdEPvDmvZkl1Wl5LhMrAooFEP17QqyLLKmfIDVkZZj4RuC4n1YPQnMUc7OzKmfX5E6LgRKJwUdtagG7h2PtAinXcPaBgZECbgaFXPGLSlYKLXLzJ42ghUGZ0VQ-g3rUp4lRJZZZJM_U4qB980biZ-DwDBfVMK01GDfgnkiv46q0Krmg2-ZTABeVZrbSDHlRA3noU0CcOp7Huctg6tFCgWX0RXY99XTkMLuodKAepWi4F9sfcOZxeYI10_R9ol8UxMp4sejDtSVRhzTbRcfNfT6kvNdsKXBNNAYurT2QUB4exJrdfTwC1WIPsm5Qd84uNuVYKqnetg
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“Vida até di Mindjer” será ainda apresentado nas regiões de Bafatá e 
Gabú, num total de 35 representações em 2020.

Território do Brincar - Renata Meireles
No Programa Território do Brincar, os documentaristas Renata Meirelles 
e David Reeks, acompanhados dos filhos, percorreram o Brasil registando 
com delicadeza as particularidades do brincar espontâneo das crianças. 
Visitaram comunidades rurais, cidades, zonas do interior e do litoral, mos-
trando a realidade de um país mas pelos olhos das próprias crianças. É um 
trabalho de escuta, registo e difusão dos saberes infantojuvenis.
Este trabalho de recolha e registo originou: um filme de longa-metragem, 
dois livros e duas séries infantis para TV, filmes de curta-metragem, arti-
gos,  além de uma exposição itinerante que, entre 2014 e 2015, percor-
reu o Brasil.

https://www.youtube.com/watch?v=nWbcLVzmj7E


18

SITUAÇÃO 2
Aldina, uma menina de uma escola em Bafatá11

Objetivos Específicos

1.	 Promover o conhecimento de realidades culturalmente diferentes;

2.	 Promover a reflexão sobre a importância da Proteção para uma 
Educação de Qualidade e para o desenvolvimento de sentimentos 
de segurança e confiança;

3.	 Criar condições para uma reflexão sobre a importância de escutar e 
responder à expressão dos sentimentos das crianças; 

4.	 Promover a consciência de que o respeito pelos Direitos de Pro-
teção da Criança contribuem para relações mais justas, inclusivas 
e pacíficas (ODS 16 - Promover Sociedades pacíficas e inclusivas e 
ODS 4 - Garantir uma educação de qualidade para todos.

Descrição da Situação

Aldina frequenta o 2º ano de uma escola em Bafatá. Vive numa aldeia (na 
Guiné-Bissau as aldeias designam-se por tabancas) perto de Bafatá e to-
dos os dias se desloca para a escola a pé acompanhada pela mãe, irmãos 
ou outra pessoa de referência. No final das aulas costuma ficar a brin-
car no recreio com os amigos, enquanto não chega um familiar – pode 
ser a mãe, o pai, uma tia ou mesmo um dos irmãos mais velhos – que a 
vem buscar. A diretora da Escola, a Irmã Margarida, não deixa nenhuma 
criança sair da escola sem ser acompanhada por um familiar ou por outra 
pessoa, desde que devidamente indicada pela família. 

11	 Bafatá é a segunda maior cidade da Guiné-Bissau. Situa-se a leste de Bissau, nas margens de um 
rio denominado rio Geba. A palavra Bafatá significa – o rio está cheio. A população fala sobretu-
do duas línguas – Fula, e Mandinga.
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 Num desses finais de tarde em que as crianças aguardavam os familiares, 
veio uma tia – irmã do pai – buscar Aldina. Aldina resistiu, não queria ir 
com a tia – chorou, com o corpo resistiu, fazendo força para permanecer 
na escola e, à medida que se aproximava do portão da escola, o seu choro 
e manifestações de insatisfação e angústia intensificavam-se.

Ao aperceber-se desta situação, a Irmã Margarida, que acompanhava 
sempre de perto este momento do dia, deslocou-se rapidamente pelo 
recreio até ao portão, conversou com a tia e regressou trazendo a menina. 
Reuniu-a junto de um dos grupos de crianças que estava no djemberem12 
do recreio e que aparentava ser um pouco mais velho do que Aldina.

A tia – irmã do pai de Aldina – pretendia levar a menina para a aldeia (ta-
banca) em que o pai da menina vivia. Aldina mostrou que não se sentia 
tranquila e feliz com essa possibilidade e as suas manifestações foram 
ouvidas e atendidas. A mãe não tinha dado consentimento para a criança 
se poder ausentar acompanhada de outro adulto.

Aldina permaneceu com as crianças da 3ª classe, onde estavam vizinhos e 
primos. Foi acalmando e brincou com os companheiros. Entretanto, che-
gou a mãe e um irmão mais velho que levaram Aldina e alguns vizinhos e 
primos para casa.

12	 Djemberem é uma estrutura arquitetónica tradicional guineense, usada para encontros e ativi-
dades diversas no exterior.

Os Direitos de Proteção da Criança, no âmbito da Conven-
ção dos Direitos da Criança, definem que toda a criança tem 
direito a ser protegida sem qualquer tipo de discriminação 
de género, cor, nacionalidade, condição financeira ou reli-
gião. Isto é, as crianças precisam ter os seus direitos garan-
tidos para se poderem desenvolver equilibrada e integral-
mente. Uma outra necessidade da criança é sentir-se igual. 
Todas as decisões que lhe dizem respeito devem promover 
a não discriminação em relação às demais crianças, tanto 
em termos de prestação de cuidados, como em resposta às 
suas necessidades afetivas e sociais. O acompanhamento 
do seu desenvolvimento deve criar condições de equidade 
facilitadoras de igualdade de oportunidades e redução de 
assimetrias de género, origem geográfica, étnica ou socioe-
conómica, cultural, linguística, religiosa ou de quaisquer 
outros fatores embutidos que reproduzam desigualdade 
social.

A Escola estabelece-se, não só como lugar de aprendiza-
gens técnicas e académicas, mas também como elo de um 
encadeamento de serviços cooperantes em que as crian-
ças são protegidas, as suas necessidades de crescer em 
ambiente de aceitação incondicional e de participação 
encontram respostas adequadas e condições que pos-
sibilitam liberdade de expressão e dignidade individual 
como pessoa numa etapa específica do desenvolvimento 
humano.

Ter acesso a Educação de Qualidade implica favorecer am-
bientes estáveis facilitadores, de sentimentos de inclu-
são e pertença, segurança e gosto pela participação nos 
assuntos que lhe dizem respeito. Isto não significa que se 
possa transferir para ela a responsabilidade de decisões 
para as quais não tem ainda maturidade cognitiva e emo-
cional e que a colocam em situações de solidão e insegu-
rança. Deve-se, sim, ponderar com os dados disponíveis 
(sempre que possível integrando o seu ponto de vista, de 
acordo comos art. 12 e 13 – direito de expressão e direito a 
informar e ser informado) qual será a melhor decisão para 
o seu bom desenvolvimento holístico que integra todas as 
dimensões humanas – cognitivas, emocionais, sociais e es-
pirituais e a salvaguarda da sua vida.

A erradicação de todas as formas de violência contra as 
crianças, protegendo as condições de livre expressão e 
crescimento, através da construção de capacidades para 
a prevenção de todas as formas de violência e desenvolvi-
mento de modos de educar, em que o respeito pela decisão 
da crianças e as suas necessidades são pontos de partida 
para o seu bem-estar emocional e físico e para a concretiza-
ção dos Direitos de Proteção, é um elemento promotor da 
consciência de que o respeito pelos Direitos de Proteção 
e Participação da criança contribui para relações mais jus-
tas, inclusivas e pacíficas (ODS 16- Promover Sociedades 
pacíficas e inclusivas e ODS 4- Garantir uma educação de 
qualidade para todos).

ARTICULAÇÃO ENTRE OS DIREITOS DE PROTEÇÃO E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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Propostas de Reflexão e Ação

Depois de narrar às crianças a situação propor reflexão: 

1.	 Questões Iniciais

–	 O que diferencia este episódio de um ocorrido em Portugal? 
–	 Quais os principais perigos com que as crianças se defrontam em Portugal? 

Por exemplo, na rua ou mesmo na escola? 
–	 Quais os adultos ou outros sujeitos significativos a quem costumam recor-

rer quando querem partilhar alegrias ou tristezas?13

Questões como: com quem vive, onde vive, de onde vem a família, o que sa-
bem estes alunos, cada uma destas crianças sobre a vida, que experiências 
de vida já tiveram, o que gostam de fazer, quando colocadas com sensibi-
lidade e ponderação podem permitir conhecer melhor a criança – o aluno 
para lá da vida escolar - e apelar a processos de apoio e acompanhamento 
quando se verificar essa necessidade.

2.	 Registando Caminhos 

Pode optar-se por conversas em pares ou em trios, facilitando um ambiente 
de maior intimidade e partilha de experiências. Neste sentido, entrevistar as 
crianças pode permitir não só adequar as perguntas como compreender, com 
menor intrusão, as preocupações autênticas das crianças. Baturka (1991),14 

citado por Graue e Walsh (2003), refere que as crianças tendem a modificar 
as perguntas, dando-lhes uma forma mais adequada à sua própria realidade 
e menos preocupada com a resposta que consideravam que o adulto poderia 
esperar. 

Outra possibilidade é levar para a conversa-entrevista adereços (objetos e fo-
tos) que facilitem conversar a partir de algo concreto, que desperta a atenção 
concentrada das crianças. Fotografias das próprias crianças ou fotografias que 
reportem situações específicas com outras crianças (que permitem perguntas 
acerca das crianças em geral e não particularmente sobre os entrevistados) 
também facilitam respostas mais informativas.

3.	 Novos Pontos de partida

No final da sessão ou sessões (caso o debate se desdobre em mais do que uma 
abordagem) sugere-se que cada criança possa escrever um texto sobre as suas 
principais constatações, preocupações e sugestões sobre o tema da equida-
de e convivialidade entre rapazes e raparigas. Os textos podem ser colocados 
numa “caixa de correio” colocada para esse efeito em local acordado. Não têm 
que ser assinados e podem voltar a ser discutidos pelo grupo, se for oportuno. 

13	 Dado tratarem-se de temáticas sensíveis, não se aconselha o registo em suportes que criem ex-
posição da criança, colocando em risco o direito à privacidade (das crianças, famílias comunida-
de). No entanto, este pode ser um momento privilegiado para aprofundamento de conhecimen-
to e relação com os alunos, identificando os que precisam de um acompanhamento e atenção 
específica. Implica do professor /facilitador uma atitude de disponibilidade para ouvir o que as 
crianças têm a contar, um “Quero aprender convosco, querem ser os professores agora?”

14	 Graue, E.M; Walsh, D. J. (2003) – Investigação Etnográfica com Crianças: Teorias, Métodos e 
Ética, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa (pp 115-156)
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Informação Complementar para os Professores

Fundação Calouste Gulbenkian (2014) - Direitos da Criança. Experiên-
cias de Quatro Instituições de Acolhimento de Jovens.
Nesta publicação da Fundação Calouste Gulbenkian de 2014 e a propó-
sito dos 30 anos da Convenção dos Direitos da Criança, suscita-se, a par-
tir da apresentação de experiências de quatro casas de acolhimento de 
crianças e jovens, uma reflexão e avaliação sobre o sistema de infância e 
juventude, pelos valores que o enformam, os princípios que o regem, o 
enquadramento jurídico que o sustenta, o modelo de justiça da infância 
e juventude vigente.

Relatório da situação da criança na Guiné-Bissau
O Relatório da Situação da Criança na Guiné-Bissau tem como objetivo fa-
cilitar a perceção das condições de vida das crianças no país. É um instru-
mento de diagnóstico, que permite monitorizar e avaliar as intervenções 
realizadas. Visa, principalmente, incentivar mecanismos de resposta con-
certados e adequados às reais necessidades das crianças da Guiné- Bissau 
através da recolha e tratamento de dados que levam a gerar conhecimen-
to e a estruturar intervenções com resultados.

	

https://content.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/2016/05/29202304/AR-Livro-Direitos-da-Crian%C3%A7a.pdf
https://content.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/2016/05/29202304/AR-Livro-Direitos-da-Crian%C3%A7a.pdf
http://www.fecongd.org/recursos/estudos/ 
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SITUAÇÃO 3 
«Mexe, não. Ébola» 
Jardim de Infância Pomba da Paz. 
Situação de recreio – crianças de 3 e 4anos

Objetivos Específicos:

1.	 Conhecer outras realidades e respostas em contexto de pandemia;

2.	 Refletir sobre a importância dos cuidados de higiene e proteção pes-
soal na prevenção de doenças e doenças pandémicas;

3.	 Desenvolver a consciência de que a saúde e o bem-estar físicos são 
condições imprescindíveis para a concretização de Educação de 
Qualidade;

4.	 Aprofundar a consciência de responsabilidade individual para o 
bem-estar coletivo.

Descrição da situação

Durante o recreio da manhã, vários grupos de crianças brincavam livre-
mente utilizando todo o espaço exterior. Algumas educadoras associam-
-se à brincadeira das crianças, promovendo jogos de grupo (jogar à bola, 
saltos à vez, corridas, brincadeiras mais calmas à sombra).

Na zona central do recreio, Fatumata (uma menina da sala dos 3 anos) e 
um grupo de colegas espreitavam e observavam com muita atenção para 
baixo de um contentor estabilizado sobre tijolos no centro do recreio. 
Mantinham-se de cócoras e mãos atrás das costas. Sempre na mesma 

posição, as crianças começaram a andar à 
volta do contentor, continuando a observar 
o que estava por baixo do contentor. Jun-
tam-se mais crianças ao grupo inicial.
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Um dos adultos aproxima-se e interroga as crianças sobre o que esta-
vam a fazer. Fatumata responde: “A ver os caracóis, caracóis grandes”. 
De seguida, estende o braço, agarra, firmemente, a mão do adulto e diz: 
“Mexe, não. Ébola.».

Em 2014, em plena crise epidémica do Ébola, na Guiné- Bissau era co-
mum ver à porta de escolas, restaurantes, igrejas recipientes com água 
desinfetada que os transeuntes podiam utilizar gratuitamente para lavar 
as mãos. Nas escolas, o tema era abordado formal e informalmente. A 
higiene pessoal, e especificamente a lavagem das mãos e utilização de 
um copo individualizado para beber água, era um adquirido no quotidia-
no pedagógico dos Jardins-de-Infância. Várias atividades (conversas, jo-
gos, canções) abordavam a importância dos cuidados de higiene pessoal 
e do espaço, a responsabilidade de cada um para o bem-estar de todos. 
O espaço exterior da escola estava muito limpo e, embora, não havendo 
água canalizada, havia água disponível, em recipientes com torneira, para 
crianças e adultos lavarem as mãos com frequência.

Propostas de Reflexão-Ação

1.	 Questões iniciais

A partir da descrição desta situação pode-se promover conversas e palestras 
com o gabinete de Saúde da Escola ou da região para compreender o conceito 
de saúde como bem-estar holístico e responsabilidade individual e coletiva, 
aprofundar conceitos como epidemia versus pandemia; doenças não trans-
missíveis versus doenças transmissíveis; modos de transmissão e modos de 
prevenção; e esclarecimentos sobre conceitos como:

O que é a doença ébola? Que outras doenças contagiosas se conhecem na 
atualidade?

Relativamente às condições de acesso a água descritas na situação, aproveitar 
a oportunidade para conversar sobre as assimetrias globais no acesso a este 
bem natural e a necessidade de sermos cuidadosos com o seu gasto, porque é 
cada vez mais um bem escasso no planeta. Por isso, é preciso preservá-la para 
assegurarmos uma vida melhor para TODOS no presente e no futuro. 

A exposição desta situação visa chamar a atenção para ao 
laço indissolúvel entre o direito da criança a cuidados de 
Saúde e a concretização dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável. 

Nesta perspetiva, todas as crianças devem beneficiar de 
condições para se desenvolver de uma maneira sadia (con-
dições de higiene pessoal e ambiental, nutrição e cuidados 
de saúde primários) física e emocionalmente e o papel da 
escola é fundamental na aquisição de hábitos e estilos de 
vida (alimentação, higiene, exercício físico, cuidados pes-
soais e com os outros) promotores da saúde e bem-estar. 
Na escola, ponto de encontro de pessoas, fator de infor-
mação e aprendizagem na comunidade, promovem-se as 
aprendizagens escolares e a participação responsável.

Se a abordagem das questões relativas à Saúde não pode 
escapar à ideia de não estar doente, ela é, no entanto, 
mais abrangente e implica o conceito de literacia em saú-
de – um envolvimento ativo dos cidadãos nos processos de 
responsabilização pelo seu bem-estar e pelo bem-estar dos 
outros. A promoção da Saúde não é apenas uma respon-
sabilidade de profissionais especializados. Trata-se de uma 
consciência pessoal, auto e hétero exigente, que contribui 
para o alargamento do domínio dos cuidados de saúde, 
requerendo melhores serviços e condições de vida promo-
tores desse estado de bem-estar holístico (físico, mental, 
social, espiritual).

A frequência de Educação de Qualidade, equitativa e in-
clusiva, estabelece-se como uma condição necessária para 
proporcionar a concretização dos ODS, e especificamente o 
ODS 3 (Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades).

ARTICULAÇÃO ENTRE DIREITOS DA CRIANÇA E OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 



24

O que é que cada pessoa deve fazer para contribuir para o bem-estar físico e 
emocional de cada um e de todos, evitando contagiar e ser contagiado. 

Nesta linha, aprofundar com as crianças o que significa o conceito de saúde 
(bem estar holístico) e, por exemplo, a diferença entre distanciamento físico 
versus distanciamento afetivo (com os avós, com os amigos).15

2.	 Registando Caminhos 

Efetuar com os participantes nesta atividade missões de reconhecimento e 
avaliação das condições de higiene do espaço escolar – interior e exterior. 
Dada a redução previsível dos tempos de permanência no espaço exterior es-
colar (ano letivo 2020-21), é importante alertar as crianças (e famílias) para a 
necessidade de intensificarem em contexto não escolar, a sua participação em 
atividades seguras ao ar livre. Por exemplo, participar em grupos de ativida-
des ao ar livre (permitidas pela Direção Geral de Saúde; fazer caminhadas por 
parques e espaços verdes com familiares e amigos; descobrir jardins e parques 
na cidade ou bairro; realizar atividades ao ar livre, sempre de acordo com as 
regras da Direção Geral de Saúde).16

Conversar sobre a importância de uma alimentação variada e completa para 
evitar doenças e o organismo ser capaz de desenvolver defesas (glóbulos bran-
cos e anti corpos). A este propósito pode-se pedir às crianças que desenhem 
alimentos que costumam consumir diariamente e descobrir os nutrientes que 
os constituem e como contribuem para o bem-estar do organismo (construto-
res, energéticos e protetores).

Elaborar um diário alimentar com indicação dos alimentos consumidos duran-
te uma semana, avaliá-lo em pequenos grupos com apoio do/a professo/a e 
fazer uma proposta que reforce os nutrientes saudáveis e exclua progressiva-
mente os nutrientes prejudiciais.

Conversar sobre os cuidados na higienização, preparação, conservação e con-
sumo dos alimentos; Promover a identificação e diferenciação entre alimentos 
frescos versus alimentos processados - contributos para uma alimentação sau-
dável e equilibrada.

Visitar mercados e hortas.

Planear a possibilidade de ter uma horta escolar e pensar como ter uma horta em 
casa (por exemplo, uma horta vertical) com alguns legumes e ervas de cheiro.17

3.	 Novos Pontos de Partida

Realizar com as crianças cartazes sobre o que devemos fazer no dia-a-dia para 
evitar a propagação de doenças contagiosas – a nível individual e a nível co-
letivo. Por exemplo, cada criança pode indicar (individualmente e/ou em famí-
lia) um comportamento ou um hábito bom e outro menos bom para prevenir 
doenças e pensa em soluções para corrigir o que indicou de mau.18

15	 O livro “A minha avó tem Coronavírus” (com texto de Susana Amorim, Miguel Correia e Marta Cor-
reia; Ilustração de Beatriz Braga e ilustração de Beatriz Braga) é um recurso pedagógico recomendado 
pela Direção Geral de Saúde que pode apoiar a gestão de situações emocionais nem sempre fáceis de 
entender decorrentes das exigências de auto e hétero proteção relativas a esta doença nova.

16	 Para mais informações ver o documentário Brincar ao ar livre em tempos de Covid da ONG 
Ajuda em Ação: https://ajudaemacao.org/conversas-online-brincar-ar-livre-covid

17	 https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/cuidados-alimentares-e-atividades-para-crian-
cas-em-tempos-de-covid-19-pdf.asp

18	 Fonte: Manual de Educação Para a Saúde – Nha Saúde na Nha Mon (A Saúde na Minha Mão), 
(pp161e162) (2014) FEC, Lisboa. 

https://ajudaemacao.org/conversas-online-brincar-ar-livre-covid
https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/cuidados-alimentares-e-atividades-para-criancas-em-tempos-de-covid-19-pdf.asp
https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/cuidados-alimentares-e-atividades-para-criancas-em-tempos-de-covid-19-pdf.asp
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Informação Complementar para Professores 

Prochild 
O Laboratório Colaborativo ProChild CoLAB against Poverty and Social Ex-
clusion pretende desenvolver uma estratégia nacional no combate à po-
breza e à exclusão social na infância enquadrada numa abordagem cientí-
fica transdisciplinar, articulando os setores público e privado, vinculando 
académicos e profissionais no terreno, e contribuindo ativamente para 
políticas públicas baseadas em evidência científica. Propõe-se uma inter-
venção integrada, articulada e cientificamente informada, com métricas 
claras de avaliação dos processos e resultados, de forma a contribuir para 
a implementação de políticas públicas baseadas em evidência científica 
e disseminação de processos e resultados utilizados em programas e em 
outras ações que respondam às necessidades das crianças, famílias, pro-
fissionais e entidades interessadas.

Espaço Criança 
Destinado às famílias esta iniciativa da Direção Geral da Saúde, em parce-
ria com a Ordem dos Psicólogos Portugueses, sugere atividades e rotinas 
positivas e divertidas (dirigidas a crianças mais novas, até aos 5 anos, e 
outro a crianças mais velhas, até aos 14 anos) que respondam às neces-
sidades das crianças e que consciencializem para o papel fundamental 
dos comportamentos responsáveis na prevenção de doenças e, especifi-
camente, da doença provocada pelo Coronavírus. Destinado às famílias, 
este guia pode também inspirar atividades a realizar no regresso à Escola 
e que contribuam para um clima de proximidade entre alunos e professo-
res e entre crianças, facilitando o apaziguamento de tensões e angústias.

http://prochildcolab.pt/
https://covid19.min-saude.pt/espaco-crianca-2/
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Sugestões de Leitura 

FEC (2013) – Manual de Educação Para a Saúde – Nha Saúde na Nha 
Mon, FEC, Lisboa
Este Manual de Educação para a Saúde integra os principais conteúdos 
dos programas curriculares lusófonos das ciências para o ensino básico, 
com indicações dos cuidados a ter com o ambiente e o seu impacto na 
saúde. Toda a abordagem é pensada na articulação com os serviços de 
saúde locais e a dimensão da pessoa – afinal a prevenção está ao alcance 
de cada um.
Note-se que a mortalidade em África é elevada. Os cidadãos que vivem 
na Europa e nas Américas vivem em média até aos 75, 76 anos. Na Ásia 
esta esperança baixa para 65, em África passa para os 54. Nas palavras do 
analista de desenvolvimento social Narayan, citado nas notas de abertura, 
“para os pobres, o seu corpo é, sem dúvida, o único bem que possuem de 
valor e, quando o corpo fica debilitado devido à fome, à enfermidade ou 
aos acidentes, é a família inteira que pode ficar na miséria. As desigualda-
des acompanham uma pessoa desde o nascimento”. Onde se nasce, em 
que família se nasce, e com que sexo se nasce podem condicionar o aceso 
a possibilidades que se traduzem em ter uma vida mais longa e melhor. 
Uma leitura essencial para os professores e educadores que queiram co-
nhecer e dar a conhecer a realidade africana.
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SITUAÇÃO 4
Os meninos de Gabu19 
Apresentação da Situação – Brincar a guerra da Síria na televisão 

Objetivos Específicos:

1.	 Aprofundar o conhecimento de realidades diferentes da realidade 
portuguesa;

2.	 Promover a consciência de que brincar é uma atividade própria de 
todas as crianças no mundo;

3.	 Estimular o brincar sem brinquedos de compra;

4.	 Sensibilizar para o direito a brincar em segurança; 

5.	 Promover a consciência de que o respeito e concretização do direito 
da criança dar a sua opinião, livremente, em questões que a afetam, 
é constituinte de ambientes adequados e protetores;

6.	 Consciencializar a comunidade educativa para a importância do de-
senvolvimento de territórios inclusivos e dotados de condições de 
acessibilidade (género, idade, necessidades específicas) (ODS 11) 
para o desenvolvimento de condições para Educação de Qualidade.

Descrição da Situação

Um grupo de crianças, rapazes e raparigas, brincavam ao fim da tarde 
num terreiro de areia, perto das suas casas e também perto de uma es-
trada em que passavam com frequência carros e bicicletas. Com materiais 
de desperdício, como latas, garrafões, caricas, mas igualmente garrafas de 
vidro e pedras, faziam de conta que estavam a brincar à guerra da Síria na 
televisão, reproduzindo imagens que tinham visto na televisão. 

Duas ou três crianças, à vez, desencadeavam ações, enquanto as outras 
brincavam que eram os espetadores e ficavam só a ver o desenrolar da 

19	 Gabu é uma cidade da Republica da Guiné- Bissau. A maioria da população fala as línguas Man-
dinga e Fula
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O relato desta situação é demonstrativo de como as crian-
ças, mesmo em contextos adversos e de carência material, 
são capazes de soluções inovadoras. Efetivamente, a espon-
taneidade, a imaginação, a capacidade de ultrapassar os 
problemas, a alegria e a resiliência*, das crianças são uma 
matriz de relação fundamental para a construção de socie-
dades resilientes, inclusivas, justas e pacíficas.

No entanto, cada criança - e todas as crianças – tem o direi-
to a ter as melhores condições para o seu desenvolvimento, 
usufruir de espaços sem perigos para a sua saúde e bem-
-estar emocional, poder passear e brincar na rua, aceder a 
espaços de lazer devidamente higienizados e com materiais 
adequados. As crianças têm, sobretudo,  que ser ouvidas e 
as suas escolhas precisam ser tidas em conta nas iniciativas 
da sua comunidade (escola, bairro, cidade) sobre a criação 
destes espaços e tempos.

Esta dimensão de participação é essencial para o desen-
volvimento de pertença e exercício efetivo dos Direitos de 
Participação que permitem o envolvimento, a correspon-
sabilização pelo desenvolvimento e bem-estar das comu-
nidades no presente e no futuro, criando as condições e 

oportunidades para que a participação seja um itinerário 
de cidadania para tornar as cidades e os povoamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 
(ODS11), promover sociedades pacíficas e inclusivas (ODS. 
16), através do desenvolvimento de processos de educa-
ção de qualidade (inclusiva e equitativa) e de oportunida-
des de estilos de vida saudáveis em todas as idades.  

As atividades formais e informais de ensino, aprendizagem 
e lazer devem incluir tempos e espaços de jogo seguros em 
que as crianças possam ver integradas as suas experiências 
e expectativas. Recorrendo, prioritariamente, a materiais 
sustentáveis, a criança tem direito a fruir atividades cultu-
rais e sociais adequadas, desportivas, atividades na natu-
reza, que lhe proporcionem as melhores condições para o 
seu desenvolvimento holístico (emocional e social, físico, 
cognitivo e espiritual).

*	 Resiliência é a capacidade da pessoa lidar com situações 
inesperadas, problemas como a doença, guerra, morte de 
familiares ou amigos, violência, sendo capaz de as enfrentar, 
resistir e ultrapassar, tirando delas ensinamentos para a vida e 
relação com os outros. https://bice.org/en/resilience-2/

ARTICULAÇÃO ENTRE DIREITO A BRINCAR EM SEGURANÇA E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ação, esperando calmamente pela sua vez de “entrar na televisão” e si-
mular as ações.

Brincar à guerra da televisão não era brincar às guerras, era brincar à 
guerra que veem na televisão.

Durante a brincadeira, produziam muito barulho e pó quando fingiam 
estar a fazer um ataque, mas tinham organizado e distribuído quando é 
que cada um entrava na ação e o que fazia, nessa altura, muito bem e so-
zinhos. Perto deste grupo de crianças outros brincavam com brinquedos 
construídos com material de desperdício. Repara no jogo de matraquilhos 
construído com caixas de papelão e canetas de feltro. 
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Propostas de Reflexão e Ação

Depois de narrar a situação às crianças:

1.	 Questões Iniciais

Pedir às crianças para descreverem as imagens e o que representam para elas. 
A seguir faz-se a narrativa da situação e pergunta-se às crianças se já alguma 
vez construíram os seus próprios brinquedos, com quem e quando.

Com que materiais gostam mais de brincar? Já alguma vez brincaram com 
materiais da natureza – folhas, conchas, areia, lama? Onde e o que gostaram 
de fazer com esses materiais?

É importante que se avaliem as condições de segurança que as crianças pre-
cisam para poderem brincar (protegidas do trânsito, em locais higienizados e 
com adultos que se interessam pelo que  vão descobrindo).

Perguntar se costumam brincar ao ar livre – onde, com quem, fazer o quê (con-
versar, andar de skate, outras atividades). Chamar a atenção para a importân-
cia das brincadeiras movimentadas (fazendo notar que não são equivalentes a 
desorganização). Implicam muita atenção ao que cada um faz em casa ou no 
recreio, os adultos são sensíveis à necessidade das crianças se movimentarem?

Quais os principais constrangimentos que encontram quando brincam (falta 
de espaços seguros, falta de tempo, poucas com crianças com quem brincar).

2.	 Registando Caminhos

Realizar com as crianças um levantamento de brincadeiras e brinquedos que 
conhecem – (utilizando o desenho, a fotografia ou mesmo pequenos filmes 
para o registo).

Realizar numa aula uma Oficina de Construção de Brinquedos com apoio de 
um artesão guineense a viver em Portugal 

Organizar, para a comunidade educativa, sessões de contos com contadores 
ou autores de origem guineense.

Iniciar um Projeto de Correspondência Escolar com uma escola da Guiné-
-Bissau (via email ou correio) que inclua entre outros os seguintes tópicos: 

Levantamento de brincadeiras e artefactos lúdicos (registo escrito, fotográfico, 
desenhos, pequenos filmes), contos, canções e jogos.

Promover trocas de brinquedos e material didático entre a Guiné-Bissau e 
a escola em Portugal com materiais construídos pelas próprias crianças/
famílias e professores.

3.	 Novos Pontos de Partida 

Elaboração de livros (texto e ilustração) para enviar para a biblioteca da escola 
na Guiné-Bissau;

Recolha de livros (junto de editoras e famílias) para biblioteca da escola na 
Guiné-Bissau;

Exposição final aberta a toda a comunidade com os documentos recolhidos e 
produzidos.
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Informação Complementar para os Professores

Projeto Tierra de Ninos (ONG Ania) 
Esta iniciativa decorreu no Peru, num bairro degradado da cidade de Lima. 
As crianças do bairro foram convidadas a transformar espaços abandona-
dos e degradados em espaços ajardinados, onde plantavam e tratavam 
de plantas. 
O mentor do projeto, Rogelio Ramos Huamán, relatou que em questão de 
poucos meses os espaços transformaram-se e passaram a ter árvores de 
frutos, canteiros com flores, bancos para leitura.
A comunidade, entusiasmada, resolveu pedir às autoridades locais au-
torização para criar um espaço seguro para as crianças brincarem. Uma 
empresa cedeu água e fertilizantes, a comunidade – adultos e crianças -  
ofereceu a sua participação e puderam usufruir de um espaço de convívio 
agradável. 
Com este projeto promoveu-se a capacidade de participação e envolvi-
mento, reconhecendo-se o papel das crianças no desenvolvimento sus-
tentável.

Araújo, MJ; Mendes, C (2010) – O quê? Os adultos não sabem? Prime 
Books, Estoril-Portugal
Um livro feito por crianças para crianças e adultos lerem e pensarem jun-
tos. No livro, as crianças explicam, à sua maneira, que precisam que as 
deixem brincar. 
Este trabalho faz parte de um projeto de Educação Criativa desenvolvido 
ao longo de três anos com crianças do 1º ciclo do Ensino Básico da escola 
EBl/JI do Cerco do Porto (Agrupamento de Escolas do Cerco).
Para estas crianças recém-chegadas à escrita formal, escrever  um livro 
de capa dura foi uma oportunidade de brincar e pensar, comunicar por 
palavras e fazer desenhos, exercer direito à palavra e ver esse direito re-
conhecido.

https://www.bbc.com/portuguese/geral
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CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES

Ao longo do texto do documento “A educação para os Direitos da Crian-
ça na concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
propostas para o 1º ciclo” pretendeu-se, através de dinâmicas em que se 
dá voz a todos os envolvidos nos processos - problemas e soluções - com 
particular ênfase às crianças, contribuir para a formação de um pensa-
mento crítico, informado e consciente por parte de todos os atores envol-
vidos nos processos.

A perspetiva sobre os Direitos da Criança que se pretendeu apresentar 
implica uma visão global da criança, como agente do seu próprio desen-
volvimento, capaz de participar em processos de tomada de decisão e 
mudança nos assuntos que dizem respeito a si própria e à sua comunida-
de. Implica ainda o desenvolvimento de um olhar para a diversidade em 
que vivemos, numa escala local, mas também numa escala global.

Trata-se de um desafio que diz respeito a todos, já que esta orientação 
exige que os adultos e as instituições se repensem e renovem práticas, 
integrando, autenticamente, a participação das crianças, não as condi-
cionando às expectativas adultas do que é ser criança (pessoa passiva e 
utente de cuidados) e facilitem a expressão dos seus saberes e desejos. 

Pôr em prática a Convenção dos Direitos da Criança é uma condição im-
prescindível para a concretização da Agenda dos Objetivos Sustentáveis, 
que requer o empenhamento individual e coletivo de todos os cidadãos 
sem discriminação de qualquer tipo – idade, género, proveniência geo-
gráfica, cultural ou socioeconómica.

Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável propõem uma transfor-
mação na forma de abordar o desenvolvimento, integrando a solidarieda-
de e cooperação, a conjugação de esforços para o bem-estar equitativo 
de todas as pessoas, responsabilizando todos. Implica que se considerem 
as dimensões de indivisibilidade e interdependência associadas ao pleno 
exercício dos direitos humanos da criança, de modo a construir práticas 
que efetivamente sejam respeitosas dos mundos de vida de cada criança, 

7.



32

das heterogeneidades presentes em cada um deles e dos desafios que daí 
decorrem.

Esta abordagem transversal do desenvolvimento precisa ser integrada 
nos conteúdos e tempos formais e informais de aprendizagem e socializa-
ção das crianças, porque como referiu Como referiu Ban Ki-Moon20 “os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são a nossa visão comum 
para a Humanidade e um contrato social entre os líderes mundiais e os 
povos”.

Recomenda-se que crianças e professores, famílias e comunidades se-
jam chamados a conhecer a realidade de outras infâncias, de outras 
culturas e países. O conhecimento da alteridade é condição de familia-
rização e aproximação. A implicação das crianças como agentes de mu-
dança é uma condição de transformação social no futuro, mas é uma 
condição de transformação também no presente, porque, ao agirem 
solidariamente, as crianças facilitam a consciencialização crítica e mu-
dança nos adultos.

Dando voz às crianças, não só se promove o conhecimento de outras in-
fâncias,  a consciência de modos de vida e ser criança diferentes, como 
se facilita a consciência crítica sobre a realidade própria, as suas desi-
gualdades e heterogeneidades intrínsecas.

É necessário que conteúdos sobre educação para e pelos Direitos das 
Crianças, Direitos Humanos e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
integrem, transversalmente, através da análise informada e crítica da rea-
lidade contemporânea, os projetos e conteúdos das diferentes unidades 
curriculares do ensino e projetos – desde o Pré-Escolar à Universidade, 
com especial incidência na formação de professores.

A vivência quotidiana das metas e princípios das Agendas, Cartas e 
Convenções, através de pequenos passos de conhecimento mútuo de 
outras culturas e realidades, facilita a compreensão de outras realida-
des e a interrogação da própria realidade. Estas vivências podem pro-
vocar mudanças significativas e práticas responsáveis, a nível pessoal e 
coletivo, local e globalmente, conferindo aplicabilidade e sentido aos 
princípios e metas das Agendas, Cartas e Convenções.

20	  Ban Ki Moon é um diplomata e político sul coreano. Em 2006 foi eleito para Secretário-geral da 
assembleia Geral das Nações Unidas. Permaneceu nesse cargo até ao final de 2016, tendo-se 
destacado no combate contra as alterações climáticas e no estabelecimento de uma paz estável 
no Sudão (país localizado no nordeste de África).
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… todas as crianças tivessem direito à proteção.

… todas as crianças tivessem o direito à alimentação, que fosse uma alimentação saudável. 

Nenhuma criança do mundo deveria passar fome!

… todas as crianças tivessem espaços apropriados para brincar. 

… todas as crianças tivessem escolas com condições, que tivessem escolas 

preparadas com acessos para pessoas com deficiência, com espaços adaptados 

a elas, para que possam ter as mesmas condições que as outras crianças.

… todas as crianças tivessem acesso a cuidados de saúde de qualidade.

… todas as crianças ficassem livres de guerras, lutas, violência doméstica e doenças.

… todas as crianças tivessem direito a   amor,  carinho, união e felicidade. 

…. todas as crianças ficassem livres da poluição, colocassem o lixo nos lugares 

próprios e se respeitassem uns aos outros. Todas as crianças pudessem 

viver num ambiente não poluído, onde as pessoas fossem incentivadas 

a fazer reciclagem e onde os animais não fossem abandonados.

… todas as crianças tivessem mais tempo com os pais, que eles trabalhassem 

menos e dessem mais atenção aos seus filhos, passando tempo de qualidade com eles.

…todas as crianças tivessem condições próprias de habitação, 

casas com telhado onde não chova, para se poderem abrigar 

do frio e do calor. Nenhuma criança deveria viver na rua!

… todas as crianças pudessem praticar desporto para fortalecerem o seu organismo 

e que, para isso, tivessem espaços próprios para o fazer.

… todas as crianças pudessem brincar em todos os sítios 
sem receio dos adultos mal-intencionados. 

… todas as crianças com mais dificuldades tivessem os devidos apoios 

e melhores condições de atendimento nos hospitais. 

… que todas as crianças tivessem uma família.

… todas as crianças do mundo fossem respeitadas 

e fossem mesmo todas iguais (com os mesmos direitos).

… todas as crianças tivessem direito a brincar, amar, estudar e ser felizes.

… todas as crianças tivessem direito à proteção, à igualdade, 

sem distinção de raça, religião ou nacionalidade.

… todas as crianças tivessem o direito a ter um nome.

… todas as crianças tivessem direito a ser  protegidos  contra o abandono e a exploração.

… todas as crianças tivessem o direito a crescer num ambiente 

de solidariedade, compreensão e justiça.

… que todas as crianças tivessem direito à liberdade de expressão.

… todas as crianças tivessem o direito a ser socorridas sempre em primeiro lugar 

em caso de catástrofes. 

… todas as crianças pudessem crescer num mundo cheio de paz,   alegria, 

com perspetivas de um bom futuro.

… todas as crianças tivessem os mesmos direitos e valores para 

poderem usufruir das coisas que as fazem felizes.

…todas as crianças pudessem viver num mundo melhor, 

com todos os seus direitos garantidos. 

… todas as crianças pudessem realizar os seus  sonhos.

PROMOVIDO POR: EM PARCERIA COM: COFINANCIADO POR:

(re�exões escritas por crianças dos 3º e 4º anos, 
no âmbito das atividades desenvolvidas no 

Projeto Terra dos Direitos – Por um Mundo com Direitos)


